Comarca da Capital – 36ª Vara Cível
Juíza: Daniella Santos Botelho
Processo nº 0358548-54.2011.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO Juízo de Direito da 36ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0358548-54.2011.8.19.0001 AUTOR: JOSÉ DIRCEU ARAUJO DE OLIVEIRA RÉU: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL BELLE VILLE S E N T E N Ç A Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pelo rito sumário, ajuizada por JOSÉ DIRCEU ARAUJO DE OLIVEIRA em face do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL BELLE VILLE, ambos devidamente qualificados. Petição inicial às fls. 02/08, instruída como os documentos de fls. 09/73, na qual alega o autor, em síntese: que é proprietário da unidade 502 do Condomínio réu; que o síndico convocou uma Assembléia Geral Ordinária para realização de sorteio das vagas, obrigando os condôminos a estacionar nas novas vagas sorteadas; que tal determinação vai de encontro à Convenção, segundo a qual haverá uma vaga para veículos indistintamente; que, por se tratar de pessoa idosa, se vê obrigado a estacionar o seu veículo em vaga inadequada, enquanto outras permanecem vazias. Requer antecipação dos efeitos da tutela para que ´(...)cada unidade tenha(m) a(s) sua(a) vaga(a) fixada(s) ao pavimento, de acordo com a escolha na hora da chegada do veículo, determinando-se que as demarcações de vagas sejam apagadas, sob pena de multa diária a ser arbitrada(...)´. No mérito, requer a confirmação da tutela, além da condenação do réu na obrigação de apagar os números das unidades que se encontram nas paredes, além de compensação por danos morais. Decisão de fl. 80 que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, designando audiência do artigo 277 do CPC e determinando a citação e intimação do réu. Agravo de Instrumento às fls. 84/89. Audiência de Conciliação à fl. 169, sem acordo, ocasião na qual o réu apresentou resposta escrita de fls. 170/174, com documentos de fls. 175/241, aduzindo, em síntese: que é impossível a aplicação da regra de estacionar por ordem de chegada, uma vez que o prédio possui três garagens individuais, sem comunicação entre elas, o que acarreta voltas desnecessárias no quarteirão quando uma delas já se encontrar lotada; que o edifício é localizado, em curva, tendo duas entradas; que por conta deste problema os moradores optaram colocar em pauta na Assembléia Geral votação quanto à implementação do sorteio de vagas; que foi aceito por unanimidade, com autorização do autor; que neste mesmo dia foi realizado o sorteio das vagas; que decisão foi mantida em Assembléia posterior; que o autor, descontente com sua vaga, aceitou proposto do morador do apartamento 601 para a troca de vaga; que não há que se falar em danos morais. Requer, por fim, a improcedência dos pedidos. Decisão do Agravo às fls. 189/190, negando seguimento ao recurso. Decisão que saneou o feito às fls. 242 e designou AIJ, que se realizou conforme fl. 246. Alegações finais do autor às fls. 255/259 e do réu às fls. 260/263. Autos conclusos. FEITO O RELAÓRIO, DECIDO. Trata-se da ação de obrigação de fazer, na qual a parte autora, proprietária de unidade residencial no Condomínio réu, pretende que cada unidade tenha sua vaga de garagem atrelada ao sorteio, apenas com relação ao pavimento, bem como que a ocupação das vagas dentro do pavimento determinado, ocorra por livre escolha de acordo com a ordem de chegada. Compulsando os autos se verifica que não assiste razão ao autor. A propriedade do imóvel encontra-se demonstrada às fls. 40/56, possuindo o autor direito a uma vaga de garagem, sem especificação. Às fls. 182/188 e 197/241 constam cópias de Assembléias realizadas no Condomínio réu, nas quais restou decidido pela maioria dos presentes, sorteio de distribuição das vagas nas garagens, todas assinadas pelo autor. Assim, em que pese constar na Cláusula Sexta da Convenção do Condomínio que os proprietários das unidades autônomas poderão estacionar seus veículos ´indistintamente em qualquer um dos pavimentos´, verifica-se que tal disposição não é absoluta ante ao teor do próprio parágrafo primeiro, segundo o qual: ´A dada titular ou usuário das vagas destinadas ao estacionamento de veículos competirá utilizá-las na forma estabelecida nesta Convenção e no Regimento Interno, proporcionando meios para facilitar manobras nas dependências dos pavimentos destinados a esse fim´.(grifei). Ademais, segundo consta na Cláusula Sétima, ´Convindo ao funcionamento do edifício e objetivando a sua melhor utilização pelos moradores, as áreas e compartimentos situados nos Pavimento Acesso / Garagem e no 2º Pavimento Garagem, poderão, pela manifestação de 2/3 (dois terços) dos condôminos, ser alteradas, inclusive com a criação de novos compartimentos, desde que aprovados pela Prefeitura.´ (grifei). Por tais razões e, considerando a notória dificuldade no estacionamento dos veículos ante a existência no Edifício de três pavimentos autônomos, com duas entradas, conforme informado na contestação e não impugnado especificamente pelo autor, foi realizada Assembléia para estabelecer o sorteio anual de vagas a fim de facilitar a manobra dos veículos e ordenar a utilização dos espaços comuns, não se vislumbrando qualquer irregularidade no procedimento adotado pelo Condomínio. Nesse sentido: ´Apelação cível. Ação reivindicatória c/c indenizatória. Rejeitada preliminar de cerceamento de defesa. Registro de imóveis que indica que a autora é proprietária de apartamento integrante do Condomínio réu, com direito à vaga de garagem, sem especificar a localização. Convenção Condominial e Regulamento Interno que estabelecem a distribuição de vagas por sorteio. Assembleia que altera a localização do estacionamento da requerente, determinando que seja em outro edifício, também pertencente ao réu. Inexistência de ato ilícito. Dano moral não configurado. Manutenção da sentença de improcedência dos pedidos. Negado provimento ao recurso, com fulcro no art. 557, caput do CPC.´ APELACAO nº 0013438-07.2010.8.19.0045 - QUINTA CAMARA CIVEL - DES. CLAUDIA TELLES DE MENEZES - Julgamento: 12/06/2012. Ressalte-se, ainda, que na Assembléia realizada no dia 08.02.2010 foi oferecido ao autor pelo proprietário do apartamento 601, Sr. Jefferson, a permuta de vaga, o que foi de pronto aceito, não subsistindo as razões do seu inconformismo com a decisão da maioria dos condôminos a respeito do sorteio de vagas. Por fim, no Regulamento Interno de fls. 176/188, que dispõe no item 5.2 sobre a distribuição das vagas por sorteio, constou a assinatura do autor, reconhecida pelo próprio na Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 182). Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial, na forma do artigo 269, I do CPC. CONDENO o autor no pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes ora fixados no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), na forma do disposto no artigo 20, parágrafo 4º do CPC. Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2013.
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